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Réu(s):  O JUÍZO

Vistos

 

I.

Jonas Batista David, nos termos disposto no petitório da seq. 679.1, informou que é

sócio minoritário da recuperanda Rodavi Baterias, tendo tomado conhecimento de que o sócio

administrador da referida sociedade, José Roberto Gonçalves, outorgou procuração geral, com amplos

poderes de administração e disposição, para o terceiro João Guilherme Mineo Rodrigues.

Aduz o peticionante que o instrumento outorgado confere poderes que ultrapassam

atos de mera representação, abrangendo poderes de gestão, movimentação bancária, assinatura de

contratos, oneração e alienação de bens, entre outros atos que impactam diretamente o patrimônio e a

condução da recuperação judicial.

Relata que tais poderes foram concedidos sem prévia ciência do administrador

judicial, possibilitando que sejam praticados atos que, indiretamente, burlam o controle judicial previsto

pela lei 11.101/2005.

Diante do exposto, pugna pela suspensão do exercício de quaisquer poderes de

gestão, disposição patrimonial ou representação conferidos ao mandatário, além da adoção de medidas

que visam assegurar a preservação da atividade empresarial e proteção dos interesses dos credores e

sócios minoritários.

As recuperandas, nos termos dispostos no petitório da seq. 687.1, dispuseram que

os poderes outorgados não transferiram a gestão da empresa ao procurador, sendo respeitados os limites

do contrato social. Relatam que a procuração foi outorgada em virtude de viagem do administrador das

empresas para fora do Estado do Paraná, sendo o instrumento revogado assim que o mencionado sócio

retornou de viagem.
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O administrador judicial, nos termos da petição da seq. 702.1, aduz que o ato

realizado encontra previsão no contrato social das recuperandas, inexistindo quaisquer das situações

previstas pelo art. 64 da LREF. Ademais, o instrumento de procuração teria sido revogado antes do

pedido formulado pelo sócio Jonas. Assim, manifesta-se o preposto judicial pelo improvimento do

pedido formulado na petição da seq. 702.1.

Apresentada a devida síntese, vieram os autos conclusos para deliberação.

 

II.

Conforme se extrai da análise do contrato social anexado na seq. 1.80, ao sócio

administrador da empresa Rodavi Baterias Automotivas Ltda. é conferido o direito de constituir

mandatário, de forma isolada, para o substituir na prática de atos de sua competência:

 

 

Consta ainda no contrato, ademais, que o mandato, que não seja judicial, deve ser

conferido por prazo determinado. No caso em tela, o  instrumento conferido à João Guilherme Mineo

Rodrigues, todavia, foi conferido por prazo indeterminado:

 

Ademais, dentre os poderes conferidos ao mandatário estava o de “vender

empresa”, termo genérico que pode simbolizar, dentre outras situações, o ato de disposição da própria

recuperanda:
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Atente-se, nesse sentido, que o contrato social é claro a exigir a instauração de

quórum de deliberação para o fim de dissolução da sociedade:

 

 

Ademais, diante da situação de trâmite da recuperação judicial, entendo que o
instrumento não poderia conferir poderes de disposição de bens, ante a previsão estampada pelo art. 66
da LREF.

Portanto, o instrumento conferido ao mandatário João Guilherme Mineo Rodrigues

possuía vício capaz de culminar na procedência do pedido “15” disposto na petição da seq. 679.1.

Contudo, conforme apontado na seq. 687.3, é certo que o referido instrumento

já não mais possui vigência, de modo que reputo como ocorrida a  do pedidoperda do objeto
formulado na seq. 679.1.

 

III.

Com fulcro no que preconizam os arts. 6º, 9º e 10 do Código de Processo Civil,
devem as recuperandas apresentar manifestação acerca do teor do petitório da seq. 771.

III.1 – Decorrido o prazo conferido às recuperandas, manifeste-se o administrador

judicial em 3 (três) dias.

III.2 – Após, retornem os autos conclusos, anotando-se urgência.

 

Intimem-se. Cumpra-se.
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Londrina, data lançada eletronicamente.

 

(Assinado Digitalmente)

Emil Tomás Gonçalves

Juiz de Direito
 
(gucl)
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